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Art. 11 – O procedimento público de declaração de interesse, a que se refere o art. 62 da Lei nº 

23.081, de 2018, caso seja utilizado pelo órgão ou entidade da administração pública estadual, inicia-se com a 
publicação, no Diário Oficial dos Poderes do Estado, de edital específico, com a indicação do objeto, do prazo 
de duração do procedimento, forma de participação e, se for o caso, o respectivo sítio eletrônico em que estarão 
disponíveis as demais normas e condições definidas.

§ 1º – Deverá ser assegurada a qualquer interessado a solicitação de esclarecimentos a respeito 
do procedimento público de declaração de interesse, na forma e prazo definidos no edital publicado no Diário 
Oficial dos Poderes do Estado. 

§ 2º – As solicitações de esclarecimentos a respeito do procedimento público de declaração de 
interesse deverão ser respondidas pelo órgão ou entidade da administração pública estadual responsável pelo 
procedimento na forma e prazo definidos no edital. 

§ 3º – Poderão participar do procedimento público de declaração de interesse quaisquer 
interessados. 

§ 4º – Os estudos, levantamentos, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres, a critério 
exclusivo da administração pública estadual, poderão ser utilizados, total ou parcialmente, na elaboração de edi-
tais para realização do processo de seleção pública para celebração de contrato de gestão.  

§ 5º – A eventual realização de processo de seleção pública não está condicionada à utilização de 
dados ou informações obtidos no procedimento público de declaração de interesse. 

§ 6º – A utilização dos elementos obtidos com o procedimento público de declaração de interesse 
não caracterizará nem resultará na concessão de qualquer vantagem ou privilégio à entidade sem fins lucrativos 
ou ao interessado participante em eventual processo de seleção pública posterior. 

§ 7º – O órgão ou entidade da administração pública estadual responsável pelo procedimento 
poderá a seu critério e a qualquer tempo: 

I – modificar a estrutura, o cronograma, a abordagem e o conteúdo ou os requisitos do procedi-
mento público de declaração de interesse; 

II – considerar, excluir ou aceitar, parcial ou totalmente, as informações e sugestões advindas do 
procedimento público de declaração de interesse; 

III – solicitar aos participantes do procedimento público de declaração de interesse informações 
adicionais para retificar ou complementar o conteúdo apresentado.

Seção II
Do Edital do Processo de Seleção Pública 

Art. 12 – Após manifestação favorável da Seplag, acerca da viabilidade de execução do objeto pro-
posto por meio de contrato de gestão, nos termos do art. 10, o órgão ou entidade da administração pública esta-
dual interessado em celebrar contrato de gestão deverá elaborar o edital do processo de seleção pública, onde 
constará, no mínimo, informações sobre: 

I – o objeto do contrato de gestão; 
II – especificação técnica das atividades e serviços de interesse público a serem desenvolvidos no 

contrato de gestão;
III – valor total estimado a ser repassado por meio do contrato de gestão indicando a ação orça-

mentária que dará suporte à execução; 
IV – o período de vigência do contrato de gestão; 
V – prazo de validade do processo de seleção pública; 
VI – documentação mínima exigida para participação das entidades sem fins lucrativos no pro-

cesso de seleção pública;
VII – condições de participação das entidades sem fins lucrativos no processo de seleção 

pública, incluindo prazo para publicidade do edital, prazo de elaboração da proposta e forma de entrega dos 
documentos;

VIII – critérios objetivos para análise e julgamento dos documentos;
IX – minuta do contrato de gestão;
X – os prazos e condições para pedidos de esclarecimentos, impugnação e interposição de 

recursos;
XI – o prazo e a forma de divulgação do resultado do processo de seleção pública;
XII – o prazo e a forma de convocação da entidade sem fins lucrativos mais bem classificada no 

processo de seleção pública; 
XIII – data prevista para celebração do contrato de gestão. 
§ 1º – A Seplag disponibilizará o modelo de edital de processo de seleção pública para a celebra-

ção de contrato de gestão. 
§ 2º – Os critérios a que se refere o inciso VIII não poderão se restringir à avaliação somente de 

aspectos financeiros da proposta. 
§ 3º – O prazo para publicidade do edital a que se refere o inciso VII deverá ser de, no mínimo, 

quinze dias úteis, contados da data da publicação do extrato do edital no Diário Oficial dos Poderes do Estado. 
§ 4º – O prazo de elaboração da proposta e entrega dos documentos, a que se refere o inciso VII, 

deverá ser de, no mínimo, cinco dias úteis, contados do final do prazo para publicidade do edital. 
§ 5º – É facultada a realização de sessão pública com os interessados em participar do processo 

de seleção pública, para dirimir dúvidas acerca do edital junto ao órgão ou entidade interessado em celebrar 
contrato de gestão. 

§ 6º – O edital deverá ser aprovado pela unidade jurídica do órgão ou entidade interessado em 
celebrar contrato de gestão. 

Art. 13 – Para participação das entidades sem fins lucrativos no processo de seleção pública, o edi-
tal de seleção pública deverá exigir, no mínimo, a entrega dos seguintes documentos:

I – estimativa de custos, conforme modelo definido no edital; 
II – documentos de comprovação de experiência, conforme definido no edital.
Art. 14 – O órgão ou entidade interessado em celebrar contrato de gestão deverá publicar o extrato 

do edital, conforme modelo disponibilizado pela Seplag, no Diário Oficial dos Poderes do Estado e disponibili-
zá-lo na íntegra em seu sítio eletrônico. 

§ 1º – O prazo de disponibilização do edital deverá ser de, no mínimo, vinte dias úteis, incluindo 
quinze dias úteis de prazo para publicidade do edital e cinco dias úteis de prazo de entrega dos documentos.

§ 2º – A publicação do edital deverá ser amplamente divulgada pelo órgão ou entidade interessado 
em celebrar contrato de gestão nos meios de comunicação institucionais disponíveis, tais como mídias sociais, 
sítios eletrônicos e informativos. 

§ 3º – As informações relativas ao processo de seleção pública deverão permanecer disponíveis 
no sítio eletrônico do órgão interessado em celebrar contrato de gestão até o término do prazo de validade do 
processo. 

Art. 15 – Não poderá participar de processo de seleção pública a entidade sem fins lucrativos que 
se enquadrar em alguma das hipóteses previstas no art. 45, no parágrafo único do art. 46, no § 2º do art. 57 e no 
art. 63, todos da Lei nº 23.081, de 2018. 

Art. 16 – A entidade sem fins lucrativos participante de processo de seleção pública se compro-
mete com a autoria, a veracidade e a autenticidade das informações apresentadas, podendo ser desclassificada e 
responsabilizada a qualquer momento, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação pertinente, 
caso seja constatada a imprecisão ou falsidade das informações ou documentos apresentados.

Seção III
Da Comissão Julgadora

Art. 17 – A comissão julgadora do processo de seleção pública deverá ser indicada por ato do 
dirigente máximo do órgão ou entidade responsável pelo processo de seleção, publicado no Diário Oficial dos 
Poderes do Estado, sendo composta por, no mínimo, três membros representantes do órgão ou entidade.

§ 1º – Os trabalhos realizados pela comissão julgadora não serão remunerados.
§ 2º – Poderão ser designados membros suplentes dos representantes do órgão ou entidade, nos 

termos do caput.
Art. 18 – Será impedida de participar da comissão julgadora pessoa que, nos últimos cinco anos, 

tenha mantido relação jurídica com entidades sem fins lucrativos participantes do processo de seleção pública.
§ 1º – Entende-se por relação jurídica os seguintes casos:
I – ser ou ter sido associado, dirigente ou trabalhador de entidade sem fins lucrativos participante 

do processo de seleção pública;
II – ser cônjuge, companheiro ou parente, até terceiro grau, inclusive por afinidade, dos dirigentes 

de entidade sem fins lucrativos participante do processo de seleção pública; 
III – ter efetuado doações para entidade sem fins lucrativos participante do processo de seleção 

pública.
§ 2º – O membro que se enquadrar em qualquer das hipóteses previstas neste artigo, após tomar 

conhecimento das entidades sem fins lucrativos participantes, deverá se declarar impedido de participar da 

comissão julgadora, por meio de manifestação formal encaminhada ao dirigente máximo do órgão ou entidade 
responsável pelo processo de seleção pública. 

§ 3º – O membro que se declarar impedido será substituído por seu suplente, ou, na ausência de 
indicação de suplência, o dirigente máximo do órgão ou entidade responsável pelo processo de seleção pública 
designará novo membro. 

Seção IV 
Do Recebimento, Análise e Julgamento dos Documentos

Art. 19 – A apresentação de proposta pela entidade sem fins lucrativos participante em processo 
de seleção pública implica a sua aceitação integral e irretratável dos termos, condições, cláusulas e anexos 
definidos em edital, não sendo aceitas, sob quaisquer hipóteses, alegações de desconhecimento em qualquer 
momento.

Art. 20 – A comissão julgadora zelará pelo julgamento objetivo e isonômico dos documentos 
apresentados pelas entidades sem fins lucrativos proponentes, obedecendo aos critérios previstos em edital e às 
normas deste decreto.

§ 1º – É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, pessoal ou 
reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da imparcialidade.

§ 2º – Não será considerado pela comissão julgadora, na sua análise e julgamento, documento não 
exigido em edital.

§ 3º – A análise e o julgamento realizados pela comissão julgadora deverão ser fundamentados e 
registrados em documentos que devem ser juntados aos autos do processo de seleção pública e disponibilizados 
no sítio eletrônico do órgão ou entidade responsável pelo processo de seleção pública. 

§ 4º – É facultado à comissão julgadora, em qualquer fase do processo de seleção pública, promo-
ver diligências às unidades do órgão ou entidade responsável pelo processo de seleção pública, a fim de escla-
recer ou complementar as informações. 

§ 5º – A comissão julgadora deverá elaborar ata de julgamento, demonstrando o resultado da aná-
lise dos documentos e a classificação das entidades sem fins lucrativos proponentes. 

Art. 21 – O órgão ou entidade responsável pelo processo de seleção pública divulgará no seu sítio 
eletrônico o resultado da análise de que trata o § 5º do art.20, abrindo-se prazo de cinco dias úteis para interpo-
sição de recursos.

§ 1º – O recurso deverá ser direcionado ao dirigente máximo do órgão ou entidade responsável 
pelo processo de seleção pública. 

§ 2º – Recebido o recurso, o dirigente máximo do órgão ou entidade responsável pelo processo de 
seleção terá até cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período, para analisar e decidir.

§ 3º – Não caberá, na esfera administrativa, a interposição de outro recurso em face da decisão do 
dirigente máximo do órgão responsável pelo processo de seleção pública sobre eventual recurso interposto.

Art. 22 – A homologação do resultado do processo de seleção pública, contendo a classificação 
das entidades sem fins lucrativos proponentes, após a decisão de eventual recurso interposto e a indicação da 
entidade sem fins lucrativos vencedora, deverá ser publicada pelo órgão ou entidade responsável pelo processo 
de seleção pública no Diário Oficial dos Poderes do Estado e no seu sítio eletrônico. 

§ 1º – Publicada a homologação do resultado do processo de seleção pública, o órgão ou entidade 
responsável poderá convocar a entidade sem fins lucrativos vencedora para celebrar contrato de gestão por meio 
de ato publicado no Diário Oficial dos Poderes do Estado e de correspondência oficial, física ou eletrônica, esta-
belecendo o prazo para comparecimento. 

§ 2º – Caso a entidade sem fins lucrativos vencedora do certame não compareça no prazo previsto 
na convocação ou se recuse a celebrar o contrato de gestão, o órgão ou entidade responsável pelo processo de 
seleção pública poderá convocar a entidade sem fins lucrativos classificada em segundo lugar, e assim suces-
sivamente, até que seja celebrado o contrato de gestão, obedecido o prazo de validade do processo de seleção 
pública.

Art. 23 – Quando todas as proponentes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassi-
ficadas, o órgão ou entidade responsável pelo processo de seleção pública poderá reabrir o prazo inicialmente 
estabelecido no edital, nos termos do § 3º do art. 12, para a apresentação de documentos por qualquer entidade 
sem fins lucrativos interessada, contados a partir da publicação do extrato de reabertura de prazo do edital no 
Diário Oficial dos Poderes do Estado.

Seção V 
Das Hipóteses de Dispensa do Processo de Seleção Pública e de Inviabilidade de Competição

Art. 24 – Nas hipóteses de dispensa de realização de processo de seleção pública a que se refere o 
art. 60 da Lei nº 23.081, de 2018, o órgão ou entidade interessado em celebrar contrato de gestão deverá instruir 
o processo com, no mínimo, os seguintes documentos: 

I – estatuto da OS com registro no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 
II – ata de eleição ou documento de investidura dos membros do conselho de administração, da 

diretoria executiva, do conselho fiscal e dos demais órgãos deliberativos da OS que exerçam mandatos e que 
estiverem em exercício no momento da inviabilidade; 

III – aprovação da proposta do contrato de gestão da entidade sem fins lucrativos pelo conselho 
de administração;

IV – inscrição da OS no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
V – balanço patrimonial do último exercício da OS; 
VI – demonstrativo dos resultados financeiros do último exercício da OS; 
VII – declaração de idoneidade, de inexistência de impedimento de contratar com a administração 

pública e de não emprego de mão-de-obra de menor emitida pela OS;
VIII – manifestação do dirigente máximo contendo as justificativas técnicas de escolha da OS;
IX – manifestação do dirigente máximo contendo as justificativas técnicas da dispensa e o enqua-

dramento da política pública a ser executada, por meio de contrato de gestão, a uma das áreas previstas no art. 
43 da Lei nº 23.081, de 2018;

X – documento atestando disponibilidade orçamentária para a celebração do contrato de gestão, 
emitido pelo ordenador de despesas, indicando a ação orçamentária que dará suporte à execução; 

XI – minuta do contrato de gestão;
XII – minuta da memória de cálculo, contendo previsão das receitas e despesas, estipulando, inclu-

sive, o detalhamento das remunerações e dos benefícios de pessoal a serem pagos aos dirigentes e trabalhadores 
da OS com recursos oriundos do contrato de gestão ou a ele vinculados, demonstrando a compatibilidade dos 
salários propostos com os salários praticados no mercado na região onde será executada a atividade ou serviço 
a ser absorvido por contrato de gestão;

XIII – certidões de regularidade da OS junto ao INSS, ao FGTS, à Justiça do Trabalho e às Fazen-
das Públicas federal, estadual e municipal;

XIV – manifestação do conselho de política pública da área correspondente ao objeto do contrato 
de gestão acerca da sua celebração ou, caso este não exista ou não esteja em atividade, justificativa do dirigente 
máximo do órgão interessado em celebrar contrato de gestão, que ateste a impossibilidade de realização da 
consulta;

XV – parecer emitido pela unidade jurídica do órgão acerca da legalidade do processo de dispensa 
e seu enquadramento a uma das hipóteses previstas no art. 60 da Lei nº 23.081, de 2018, e acerca da celebração 
do contrato de gestão;

XVI – manifestação favorável da Seplag acerca da viabilidade de execução do objeto proposto por 
meio de contrato de gestão, nos termos do art. 58 da Lei nº 23.081, de 2018 e do art. 10. 

Parágrafo único – O órgão ou entidade interessado em celebrar contrato de gestão deverá publi-
car, no Diário Oficial dos Poderes do Estado, extrato da justificativa do ato de dispensa do processo de seleção 
pública, contendo o endereço eletrônico em que a justificativa estiver disponibilizada na íntegra.

Art. 25 – Os documentos previstos no art. 24 deverão ser disponibilizados no mesmo endereço 
eletrônico em que a justificativa estiver disponibilizada na íntegra.

Art. 26 – Admite-se a impugnação à justificativa de dispensa de realização de processo de seleção 
pública, cujo teor será analisado pelo dirigente máximo do órgão ou entidade interessado. 

§ 1º – A impugnação poderá ser apresentada por qualquer cidadão ou entidade sem fins lucrativos, 
conforme modelo disponibilizado pela Seplag, no prazo de cinco dias úteis contados da publicação do extrato 
da justificativa de dispensa, sendo permitida a juntada de documentos. 

§ 2º – A impugnação e a decisão do dirigente máximo do órgão ou entidade interessado deverão 
ser divulgados em até cinco dias úteis, contados da data de recebimento, no mesmo endereço eletrônico em que 
a justificativa estiver disponibilizada na íntegra. 

§ 3º – Acolhida a impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa.   
§ 4º – A impugnação e a decisão do dirigente máximo do órgão ou entidade interessado deverão ser 

divulgadas no mesmo endereço eletrônico em que a justificativa estiver disponibilizada na íntegra.


